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CAWRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
28° GV — VEREADOR DAVID SOARES 

PROJETO DE LEI N° 
PL 

557/2014 

Dispõe sobre a vestimenta de prestadores 
serviços de concessionários no M unicípio de' 
São Paulo, e dá outras providências. 

o 
A Câmara M unicipal de São Paulo DECRETA: 

Art. I° É permitido o uso de bermudas ou calças curtas com comprimento até a altura 
dos joelhos por funcionários de empresas prestadoras de serviços concessionários pelg 
M unicípio de São Paulo, quando a temperatura exceder 30°C. 

Art. 2° O disposto na presente Lei apl ica-se aos funcionários que operem veículos 
sistema de transporte público do M unicípio de São Paulo, inclusive o complementar 
integrado por vans e micro-ônibus. 

An. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

D 	S  
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"  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

  

   

28°  GV - VEREADOR DAVID SOARES 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva facultar o uso de trajes mais confortáveis e 

adequados às altas temperaturas, em repartições Públicas M unicipais e outros 

ambientes e veículos, como ônibus, vans e micro-ônibus, credenciadas, em que haja a 

prestação de Serviços Públicos da competência do M unicípio. 

A vestimenta mais leve pode contribuir para uma vida mais saudável, pois 

quando os dias f icam muito quentes o número de óbitos aumenta signif icativamente na 

faixa da população em atividade prof issional. 

A propositura exposta possibi l i ta maior proteção à saúde das pessoas e a redução 

de ocorrências médicas relacionadas aos males que o calor pode causar, em detrimento 

do excesso de trajes, às vezes inadequados no exercício das mais variadas funções. 

Por se tratar de matéria de alta relevância social, sol ici to aos Nobres Pares a 

aprovação deste projeto. 

Gabinete: Viaduto laçarei. 100 - 10° andor-Solo 1005. 
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CAM,ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 	01-557 	de 2014 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	a 3 	 
A Cl  (a) 	 AdeirnaCieene 

Asmcietrte Nriwnenr 
kirj .;stro 1 °M et 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	116 DEZ 2014 
-ek..nnizt...,brt_ é L . Partieltt. 

A.drninhstrsçAr NiNten 

- trrirn,1 At E1;0,1., t:RII .- Loz, O GanVISC 

nnances é. orçam/201+n 

1V-k0,ArAL, eeltk, 

PRESIDENTE 

MARTA COSTA 
Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

0(0 1 011 rç.  

Jader Augusto Pimenta 	Solani 	onedos Santos 

	

Supervisor - SGP.22 	Secretán 	poiolegélalivo 
SGP.2 

	

- 	- 
cEeDo NA PROCL1.2..., 	 '1`;12AL DE SAO PAUL 

ShiuR DE PESOU:3A E AL ..,jitESC...:rtt: tt;trtj. 	' . .1:-AAS PROPOSITURA ' 

Eatti ,;:  
POR 	 

SAIDA: C61042.0 	 
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CÂMARA rvilJWCIPAL DE SÃO PAULO 
&voem, iádos reg.:2 detrrA2W-Farubitados sob 

Folbffl de res  O ti skr 32-' ernia,g, 	f2S21 
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a a 
Técnico Adrian, 	PF 10.940 

CAInARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0557/14 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 15.916, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre vestuário 
padronizado aos trabalhadores do transporte público rodoviário urbano no Município 
de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 55.090, de 08 de maio de 2014, que regulamenta a Lei n° 
15.916, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre vestuário padronizado para os 
trabalhadores do Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São 
Paulo; 

- Portaria n° 63114, da Secretaria Municipal de Transportes, que padroniza o vestuário 
dos operadores que prestam serviços no Sistema de Transporte Coletivo Público do 
Município; 

- Nornia Regulamentadora n° 6, do Ministério do Trabalho e Emprego, que dispõe 
sobre Equipamento de Proteção Individual - EPI; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências. Com  a regulamentação do Decreto n°53.887/13; 

- Decreto Municipal n° 9.713, de 19 de novembro de 1971, que regulamenta o 
uniforme de motorista da Prefeitura, alterado pelo Decreto n° 32.581/92; 

- Lei Municipal n° 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições 
sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e 
trabalhadores em transporte rodoviário urbano. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2015. 

0/7-Ár 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 M
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 15916  

Total de referências : 1  

Folha ne 	Cç 	do proc. 
10° 	1 - (0 5-5-R-• de 20419  
O funclonári 

Mar a 1{) 
Técnico Adminl 	RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N0  15.916 16/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre vestuário padronizado aos trabalhadores do transporte público 

rodoviário urbano no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  205/2013 (ver documento) 

Autor(es): Vavá 
Regulamentação: Decreto no 55.090/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ Bank ) 
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n°  O Co  do prdq. 
N° 	—O 53-A-  de 20-1 1  
O funcion lo 

a 
Técnico Ad vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 3 

LEI N° 15.916, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n°205/13, do Vereador Vavá - PT) 
Dispõe sobre vestuário padronizado aos trabalhadores do transporte público 
rodoviário urbano no Município de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É dever das empresas e cooperativas prestadoras de serviço de transporte 
público disponibilizar vestuário padronizado aos seus trabalhadores no município de 
São Paulo. 
Parágrafo único. O vestuário padronizado será custeado pelas empresas e 
cooperativas prestadoras de serviços de transporte público, sem ônus para o 
trabalhador. 
Art. 2 0  O vestuário padrão será definido com a participação de representantes dos 
trabalhadores do transporte público rodoviário urbano, do Poder Público e das 
empresas/cooperativas prestadoras do serviço público. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013. 
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Solina n° 	(9 	go  propc.  
PI °  aj- 	de 20-1 (1  
O f im, 44: 

a 
Técnico Ad 	o-RF 0.940 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 550" 

Total de referencias : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO Nt]  55.090 08/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei n°15.916 de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre 

vestuário padronizado para os trabalhadores do Transporte Coletivo Público de 
Passageiros no M unicípio de São Paulo. 

[  Back ]  
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Folha n° 	Õ g  
d  14° 	--0‘75- 4-• de2oar 

O fun onar 

a J 
Técnica Ad vo-RF 10940 

09105/20 14» i  

CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°55.090, DE 8 DE MAIO DE 2014 
Regulamenta a Lei n° 15.916, de 16 de dezembro de 2013, que 
dispõe sobre vestuário padronizado para os trabalhadores do 
Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São 
Paulo. 

1  FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

: DECRETA: 

Art. 1° Os concessionários e permissionerios do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros deverão disponibilizar vestuário padronizado para os seus trabalhadores, 
arcando integralmente com os respectivos custos, sem qualquer ónus para o trabalhador, nos 
termos da Lei n°15.916 !  de 16 de dezembro de 2013. 

Art. 2° Para a padronização do vestuário, fica designada a Secretaria Municipal de 
Transportes que, para tal finalidade, atuará em conjunto com os representantes dos 
trabalhadores, bem como com os concessionários e permissionarios do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros. 

Art. 30  A Secretaria Municipal de Transportes estabelecerá, mediante portaria, as 
normas complementares para a execução da Lei n°16.916 !  de 2013, e deste decreto no prazo 
de 60 (sessenta) dias contados da data de sua publicação. 

Art 4 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2014. 

RETIFICAÇÃO 
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Este texto não Subs 

Retificação da publicação do dia 9 de maio de 2014 

Decreto n°55.090, de 8 de maio de 2014 

No artigo 3°, leia-se como e não como constou: 

Art. 3° 	 Mediante portaria, as normas complementares para a execução da Lei 
n° 15,916, de 2013, 	  

• 

a. 

  

3 

   

 

Câmara M unicipal de São Paulo Decreto 55.090 de 08105/2014 „ . . 	. 	. 
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MaF4J54'd 
Técnico Adm lntr  

¡Serviços IA  Cidade ¡Compras ¡Noticias 1 1-Governo  

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 63 Ano: 2014 Secretaria: SMT 

PORTARÁ 63114— SMT 

JILMAR TATTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES , no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e; 

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei Municipal 13241/01 de 12 de Dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de passageiros no Município de São 
Paulo, regulamentada pelo Decreto 53.887, de 05 de Maio de 2013; 

aNSIDERANDO que a Lei 15.916, de 16 de Dezembro de 2013, regulamentada pelo Decreto n°55.090 de 
08 de Maio de 2014, que dispõe sobre vestuário padronizado para os trabalhadores de Transporte Coletivo de 
Passageiros no Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO a necessidade de se construir uma identidade homogênea para os operadores do Sistema 
de Transporte Público do Município de São Paulo, atendendo às normas estabelecidas, associados à boa 
apresentação pessoal, com o objetivo de transmitir maior segurança e relacionamento diário dos operadores 
junto à população, quando da prestação dos serviços; 

RESOLVE: 

Padronizar o vestuário dos operadores que prestam serviços no Sistema de Transporte Público do Município 
de São Paulo. 	i  

Art. 1°- Fica estabelecido o vestuário padronizado para os operadores nas funções de Motoristas, Cobradores 
(as) e Fiscais ou equivalentes, que prestam serviços de Transporte Coletivo do Município de São Paulo, com 
as seguintes características: 

Q -Vestuário masculino - para as funções de Motoristas e Cobradores composto de Jaqueta masculina, 
conforme especificações contidas no ANEXO I, camisa social de manga curta conforme especificações 
contidas no ANEXO II e 

calça social masculina conforme especificações contidas no ANEXO III; 

§ 2- Vestuário masculino - para a função de Fiscal ou equivalente, composto de Jaqueta masculina , conforme 
especificações contidas no ANEXO I, camisa social de manga curta conforme especificações contidas no 
ANEXO IV e calça social masculina conforme especificações contidas no ANEXO III ; 

§ 3 - Vestuário feminino - para as funções de Motoristas e Cobradoras composto de Jaqueta feminina, 
conforme especificações contidas no ANEXO V, camisa social feminina de manga curta conforme 
especificações contidas no ANEXO VI e calça social feminina conforme especificações contidas no ANEXO VII 

§ 4 - Vestuário feminino - para a função de Fiscais ou equivalentes, composta de Jaqueta feminina , conforme 
especificações contidas no ANEXO V, camisa social de manga curta conforme especificações contidas no 
ANEXO VIII e calça social feminina conforme especificações contidas no ANEXO VII; 

Art. 2°- Fica estabelecida a quantidade dos vestuários a serem distribuídos, Dor funcionário, de forma anual de 
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Ii 

§ 1 — No inicio do primeiro semestre serão entregues 02 (duas) calças e 02 (duas) camisas; 

§ 2 - No inicio do segundo semestre serão entregues 02 (duas) camisas; 

§ 3 - Uma Jaqueta a cada 02 (dois) anos, sendo a primeira entrega deverá ocorrer simultaneamente com a 
entrega dos vestuários do primeiro semestre constante do 10  parágrafo , seguindo o controle bianual para as 
entregas futuras. 

Art. 3°- Ficará a cargo das Concessionárias e das Permissionadas contratadas para a prestação dos SeMços 
de Transporte Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo o fornecimento dos vestuários 
padronizados, sem custos aos seus operadores, controlando diariamente o seu uso, bem como o recolhimento 
dos vestuários que possuírem logotipo da Empresa ou Cooperativa quando do processo de desligamento de 
funcionários do seu quadro. 

Art. 4°- As Concessionárias e as Perrnissionarias contratadas para a prestação de Serviços de Transporte 
Coletivo de Passageiros do Município de São Paulo deverão procederá padronização e o fornecimento dos 
vestuários de seus operadores, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicação desta Portaria. 

Art. 5°- Esta Portaria entra em vigor ria data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário em 
especial as Portarias 23195-SMTIGAB de 23.02.95; Portaria 85195— SMTIGAB de 04.05.95 e Portaria 91195 — 
SMT/GAB de 09.05.95. 

ANEXOS À PORTARA N.° 63/2014 - SMT 

ANEXO I -Jaqueta masculina (Motoristas, Cobradores e Fiscais ou equivalentes); 

ANEXO II— Camisa social masculina manga curta (Motoristas e Cobradores); 

ANEXO III— Calça social masculina (Motoristas, Cobradores e Fiscais ou equivalentes) 

ANEXO IV — Camisa social masculina manga curta (Fiscais ou equivalentes); 

ANEXO V -Jaqueta Feminina (Motoristas Cobradoras e Fiscais ou equivalentes); 

ANEXO VI— Camisa social feminina manga curta (Motoristas e Cobradoras); 

ANEXO VII — Calça social feminina (Motoristas, Cobradoras e Fiscais ou equivalentes); 

ANEXO VIII — Camisa social feminina manga curta (Fiscais ou equivalentes) 

Arquivo n°01/17 

Arquivo n°02/17 

Arquivo n°03/17 

Arquivo n°04)17 

Arquivo n°05117 

Arquivo n°06/17 

Arquivo n°07/17 

Arquivo n°08/17 

Arquivo n°09/17 

Arquivo n°  10/17 

Arc uivo n°11/17 
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Li Folha n°  

NR 6 - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (206.000) 
Aprovada pela Portaria n°25/2001 

aoade 2 
ar o 

Ma 
Técnico Adm F 10.940 

Alterada pela Portaria CM  n.° 3.214, de 08 de junho de 1978- aau 06/07/78 
Alterada pela Portaria SSM T n.° 05, de 07 de maio de 1982- D.O.0 17/05/82 
Alterada pela Portaria SSM T n.° 06, de 09 de março de 1983- D.O.0 14/03/83 
A lterada pela Portaria DSST n.° 05, de 28 de outubro de 1991 - D.O.0 30/10/91 
A lterada pela Portaria DSST n.° 03, de 20 de fevereiro de 1992- D.O.0 21/02/92 
Alterada pela Portaria DSST n.° 02, de 20 de maio de 1992 - D.O.0 21/05(92 
Alterada pela Portaria DNSST n.° 06, de 19 de agosto de 1992- aau 20/08/92 
Alterada pela Portaria SSST n ° 26 de 29 de dezembro de 1994- D.O.0 30/12/94 
Alterada pela Portaria SIT n.° 25, de 15 de outubro de 2001- D.O.0 17/10/01 
A lterada pela Portaria SIT n.° 48, de 25 de março de 2003- D.O.0 28/03/04 
Alterada pela Portaria SIT n.° 108, de 30 de dezembro de 2004- D.O.0 10/12/04 
Alterada pela Portaria SIT n.° 191, de 04 de dezembro de 2006- D.O.0 06/12/06 
A lterada pela Portaria SIT n.° 194, de 22 de dezembro de 2006- D.O.0 22/12/08 
A lterada pela Portaria SIT n.° 107, de 25 de agosto de 2009- D O.0 27/08/09 
A lterada pela Portaria SIT n.° 125, de 12 de novembro de 2009- D.O.0 13/11/09 
Alterada pela Portaria n°194/2006  
Alterada pela Portaria n°191/2006  

6.1 Para os fins de aplicação desta Norma Regulamentadora - NR, considera-se Equipamento de 
Proteção Individual - EPI, todo disposigvo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, 
estinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. 

6.1.1 Entende-se como Equipamento Conjugado de Proteção Individual todo aquele composto 
por vários dispositivos, que o fabricante tenha associado contra um ou mais riscos que possam 
ocorrer simultaneamente e que sejam suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. 

6.2 O equipamento de proteção individual, de fabricação nacional ou importado, só poderá ser 
posto à venda ou utilizado com a indicação do Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do 
Trabalho e Emprego. (206.001-9113) 
6.3 A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, EPI adequado ao risco, em 
perfeito estado de conservação e funcionamento, nas seguintes circunstâncias: 

a) sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa prote ção contra os 
riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho; (206.002-7/14) 

b) enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas; e, (206.003-5 
/14) 

c) para atender a situações de emergência. (206.004-3/14) 

6.4 Atendidas as peculiaridades de cada atiÀdade profissional, e observado o disposto no item 
6.3, o empregador deve fornecer aos trabalhadores os EPI adequados, de acordo com o disposto 
no ANEXO 1 desta NR. 

6.4.1 As solicitações para que os produtos que não estejam relacionados no ANEXO I, desta NR, 
sejam considerados como EPI, bem como as propostas para reexame daqueles ora elencados, 
deverão ser avaliadas por comissão tripartite a ser constituída pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho, após ouvida a CTPP, sendo as conclusões 
submetidas àquele ôrgão do Ministério do Trabalho e Emprego para aprovação. 

6.5 Compete ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - 
SESMT, ou a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, nas empresas desobrigadas 
de manter o SESMT, recomendar ao empregador o EPI adequado ao risco existente em 
determinada ativAdade. 

6.5.1 Nas empresás desobrigadas de constituir CIPA, cabe ao designado, mediante orientação de 
profissional tecnicamente habilitado, recomendar o EPI adequado à proteção do trabalhador. 

6.6 Cabe ao empregador 
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1 

a) adquirir o adequado ao risco de cada atividade; (206.005-1 /13) 
b) exigir seu uso; (206.006-0/(3) 
c) fornecer ao trabalhador somente o aprovado pelo órgão nacional competente em matéria 

de segurança e saúde no trabalho; (206.007-8/13) 
d) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação; (206.008-6 

)13) 
e) substituir imediatamente, quando danificado ou extraviado; (206.0094/13) 
f) responsabilizar-se pela higienização e manutenção periódica; e, (206.010-8/li) 
g) comunicar ao MTE qualquer irregularidade obseneda. (206.011-6 /11) 
h) registrar o seu fornecimento ao trabalhador, podendo ser adotados livros, fichas ou 
sistema eletrônico. (Inserida pela Portaria SIT n.° 107, de 25 de agosto de 2009) 

6.7 Cabe ao empregado 

6.7.1 Cabe ao empregado quanto ao EPI: 

a) usar, utilizando-o apenas para a finalidade a que se destina; 
b) responsabilizar-se pela guarda e consenração; 
c) comunicar ao empregador qualquer alteração que o tome impróprio para uso; e, 
d) cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado. 

6.8 Cabe ao fabricante e ao importador 

6.8.1 O fabricante nacional ou o importador deverá: 11 
Ia) cadastrar-se, segundo o ANEXO II,  junto ao ôrgão nacional competente em matéria de 

c) solicitar a renovação do CA, conforme o ANEXO II  quando Niencido o prazo de validade 
b) solicitar a emissão do CA, conforme o ANEXO II;  (206.013-2 /11) 

segurança e saúde no trabalho; (206.012-4 (I1) 

estipulado pelo ôrgão nacional competente em matéria de segurança e saúde do 
'G I 	 trabalho; (206.014-0 /11) 
.a 	d) 	requerer now CA, de acordo com o ANEXO II  quando houNer alteração das 

"2 	 especificações do equipamento aprovado; (206.015-9 /11) 
e) responsabilizar-se pela manutenção da qualidade do EPI que deu origem ao Certificado 

1 	de Aprovação - CA; (206.016-7/12) 

I 	
f) comercializar ou colocar à ‘ienda somente o EPI, portador de CA; (206.017-5 /13) 
g) comunicar ao órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho 

11 	 providenciar a avaliação da conformidade do EPI no âmbito do SINMETRO, quando for o 

quaisquer alterações dos dados cadastrais fornecidos; (206.0118-3/li) 
h) comercializar o EP 1 com instruções técnicas no idioma nacional, orientando sua 

utilização, manutenção, restrição e demais referências ao seu uso; (206.019-1 /11) 
i) fazer constar do EPI o número do lote de fabricação; e, (206.020-5 /11) 
j)   

caso. (206.021-3 /11) 
-.: 
re 	6.9 Certificado de Aprovação - CA 

6.9.1 Para fins de comercialização o CA concedido aos EP1 terá validade: 

a) de 5 (cinco) anos, para aqueles equipamentos com laudos de ensaio que não tenham 
sua conformidade avaliada no âmbito do SINMETRO: 

b) do prazo vinculado à avaliação da conformidade no âmbito do SINMETRO, quando for o 
caso: 

c) de 2 (dois) anos, quando não existirem normas técnicas nacionais ou internacionais, 
oficialmente reconhecidas, ou laboratório capacitado para realização dos ensaios, sendo 
que nesses casos os EPI terão sua aprovação pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho, mediante apresentação e análise do Termo de 
Responsabilidade Técnica e da especificação técnica de fabricação, podendo ser 
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it4 10.940 

calha n° 	lt2-4 	do proc. 
Redação original: 	 N° 	 de 	 

) d. 2 	 et: det. da pd131;...ayãe d—ttPtitedg1.141fl árl°  

d) de 2 (dois) anos, renováveis por igual período, para os EPI desenvolvidos após a data da 
publicação desta NR, quando não existirem normas técnicas nacionais ou internacionais, 
oficialmente reconhecidas, ou laboratório capacitado para realização dos ensaios, caso 
em que os EPI serão aproados pelo órgão nacional competente em matéria de 
segurança , e saúde no trabalho, mediante apresentação e análise do Termo de 
Responsabilidade Técnica e da especificação técnica de fabricação. 

6.9.2 O órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho, quando 
necessário e mediante justificativa, poderá estabelecer prazos diversos daqueles dispostos no 
subitem 6.9.1. 
6.9.3 Todo EPI deverá apresentar em caracteres indel éveis e bem visíveis, o nome comercial da 
empresa fabricante, o lote de fabricação e o número do CA, ou, no caso de EPI importado, o 
nome do importador, o lote de fabricação e o número do CA. (206.022-1/11) 

0.9.3.1 Na impossibilidade de cumprir o determinado no item 6 9 3 o órgão nacional competente 
em matéria de segurança e saúde no trabalho poderá autorizar forma altemativa de gravação, a 
ser proposta pelo fabricante ou importador, devendo esta constar do CA. 

6.10 Restauração, lavagem e higienização de EPI 

6.10.1 Os EPI pasbiveis de restauração, lavagem e higienizaç'ão, serão definidos pela comissão 
tripartite constituída, na forma do disposto no item 6.4.1 1  desta NR, devendo manter as 
caracteristicas de proteção original. 

6.11 Da competência do Ministério do Trabalho e Emprego / TEM 

6 11 1 Cabe ao órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho: 

a) cadastrar o fabricante ou importador de EPI; 
b) receber e examinar a documentação para emitir ou renovar o CA de EPI; 
c) estabelecer, quando necessário, os regulamentos técnicos para ensaios de EPI; 
d) emitir ou renovar o CA e o cadastro de fabricante ou importador; 
e) fiscalizar a qualidade do EP I; 
O suspender o cadastramento da empresa fabricante ou importadora; e, 
g) cancelar o CA. 

6.11.1.1 Sempre que julgar necessário o ôrgão nacional competente em mataria de segurança e 
saúde no trabalho, poderá requisitar amostras de EPI, identificadas com o nome do fabricante e o 
número de referência, além de outros requisitos. 

6.11.2 Cabe ao órgão regional do MTE: 
; 

a) fiscalizar e orientar quanto ao uso adequado e a qualidade do EP I; 
b) recolher amostras de EPI; e, 
c) aplicar, na sua esfera de compet ência, as penalidades cabíveis pelo descumprimento 

desta NR.: 

6.12 e Subitens (Revogados pela Portaria SIT n.° 125, de 12 de novembro de 2009) 
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ANEXO I 
LISTA DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

(Texto dado pela Portaria SIT n.° 25, de 15 de outubro de 2001) 

A- EPI PARA PROTEÇÃO DA CABEÇA 

A.1 - Cancete 
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Follla n 	3 	do proc. 
N°  a2-06-54- de 20-1 41  b) capacete de segurança para proteção contra choques elétricos; 	 o tono' riério 

c) capacete de segurança para proteção do crânio e face contra riscos provenientes de fo 
Mar 

geradoras de calor nos trabalhos de combate a incêndio. 	 Técnico Atirriin 	n-RF 10.940 

A.2 - Capuz 

a) capuz de segurança para proteção do crânio e pescoço contra riscos de origem térmica; 
b) capuz de segurança para proteção do crânio e pescoço contra respingos de produtos 
químicos; 
c) capuz de segurança para proteção do crânio em trabalhos onde haja risco de contato com 
partes giratórias ou rTICAMiS de máquinas. 

B - EPI PARA PROTEÇÃO DOS OLHOS E FACE 

B.1 - óculos 

a) óculos de segura' riça para proteção dos olhos contra impactos de partículas volantes; 
b) óculos de segurança para proteção dos olhos contra luminosidade intensa; 
c) óculos de segurança para proteção dos olhos contra radiação ultra-violeta; 
d) óculos de segurança para proteção dos olhos contra radiação infra-vermelha; 
e) óculos de segurança para proteção dos olhos contra respingos de produtos químicos. 

4 .2 - Protetor facial 

a) protetor facial de segurança para proteção da face contra impactos de partículas volantes; 
b) protetor facial de segurança para proteção da face contra respingos de produtos químicos; 
c) protetor facial de segurança para proteção da face contra radiação infra-vermelha; 
d) protetor facial de segurança para proteção dos olhos contra luminosidade intensa. 

8.3 - Máscara de Solda 

a) máscara de solda de segurança para proteção dos olhos e face contra impactos de part iculas 
volantes; 
b) máscara de solda de segurança para proteção dos olhos e face contra radiação ultra-violeta; 
c) máscara de solda de segurança para proteção dos olhos e face contra radiação infra-vermelha; 
d) máscara de solda de segurança para proteção dos olhos e face contra luminosidade intensa. 

C - EPI PARA PROTEÇÃO AUDITIVA 

.1 - Protetor auditivo 

a) protetor auditiw circum-audcular para proteção do sistema auditivo contra níveis de pressão 
sonora superiores ao estabelecido na NR - 15  Anexos I e II; 
b) protetor auditivo de inserção para proteção do sistema auditivo contra níveis de pressão sonora 
superiores ao estabelecido na NR -15  Anexos I e li; 
c) protetor auditiw semi -auricular para proteção do sistema auditivo contra nlveis de pressão 
sonora superiores ao estabelecido na NR - 15  Anexos I e II. 

D - EPI PARA PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA 

D.1 - Respirador purificador de ar 

a) respirador purificador de ar para proteção das vias respiratórias contra poeiras e névoas; 
b) respirador purificador de ar para proteção das vias respiratórias contra poeiras, névoas e fumos; 

c) respirador purificador de ar para proteção das vias respiratórias contra poeiras, névoas timos e 
radionuclideos; 
d) respirador purificador de ar para proteção das vias respiratórias contra vapores orgânicos ou 
gases ácidos em ambientes com concentração inferior a 50 ppm (parte por milhão); 
e) respirador purificador de ar para proteção das vias res oiratodas contra gases emanados de 
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emanados de produtos químicos; 
g) respirador puri f icador de ar motorizado para proteção das À as respiratórias contra poeiras, 
névoas, timos e radionucl ideos. 

D.2 - Respirador de adução de ar 

a) respirador de adução de ar tipo l inha de ar comprimido para proteção das vias respiratórias em 
atmosferas com concentração Imediatamente Perigosa à V ida e â Saúde e em ambientes 

== 	conf inados; 
b) máscara autônoma de circuito aberto ou fechado para proteção das vias respiratórias em 
atmosferas com concentração Imediatamente Perigosa à V ida e à Saúde e em ambientes 

11
1, conf inados; 

1 
D.3 - Respirador de fuga 

a) respirador de fuga para proteção das vias respiratórias contra agentes químicos em condições 
de escape de atmosferas Imediatamente Perigosa à V ida e à Saúde ou com concentração de 
oxigênio menor que 18% em olume. —

~~ 

I 
E - EPI PARA PROTEÇÃO DO TRONCO 

El - V estimentas de segurança que ofereçam proteção ao tronco contra riscos de origem 
térmica, mecânica, quimica, radioativa e meteorológica e umidade proveniente de operações com 

1 	uso de água. 

E.2 Colete à prova de balas de uso permitido para Á gi lantes que trabalhem portando arma de fogo, 
para proteção do tronco contra riscos de origem mecânica. (Incluído pela PORTA RIA  M TESIT/DSST 
NP 191 /2006) 

F - EPI PARA PROTEÇÃO DOS MEMBROS SUPERIORES 

i F.1 - Luva 
1 a) luva de segurança para proteção das mãos contra agentes abrasims e escoriantes; 

b) luva de segurança para proteção das mãos contra agentes cortantes e perfurantes; 

I I  	
c) luva de segurança para proteção das mãos contra choques elétricos; 
d) luva de segurança para proteção das mãos contra agentes térmicos; 
e) luva de segurança para proteção das mãos contra agentes biológicos; 

I  	

f ) luva de segurança para proteção das mãos contra agentes químicos; 
g) luva de segurança para proteção das mãos contra \ribrações; 
h) luva de segurança para proteção das mãos contra radiações ionizantes. 

F.2 - Creme protetor 

a) creme protetor de segurança para proteção dos membros superiores contra agentes químicos, 

-5 	
de acordo com a Portaria SSST n° 26, de 29/12/1994. 

F.3 - M anga 

111 	
a) manga de segurança para proteção do braço e do antebraço contra choques elétricos; 

• i  	b) manga de segurança para proteção do braço e do antebraço contra agentes abrasivos e 
escoriantes; 
c) manga de segurança para proteção do braço e do antebraço contra agentes cortantes e 
perfurantes; 
d) manga de segurança para proteção do braço e do antebraço contra umidade proveniente de 
operações com uso de água; 
e) manga de segurança para proteção do braço e do antebraço contra agentes térmicos. 

F.4 - Braçadeira 
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RF 10.940 

F.5- Dedeira 	 Folha n° 	 da prapc. 
N°  01-05-T de 204L 
O fun 'onár 

a) dedeira de segurança para proteção dos dedos contra agentes abrashas e escoriantes. Ma i a mi 
Técnico Admi 

G - EPI PARA PROTEÇÃO DOS MEMBROS INFERIORES 

G.1 - Calçado 

a) calçado de segurança para proteção contra impactos de quedas de objetos sobre os artelhos; 
b) calçado de segurança para proteção dos pés contra choques elétricos; 
c) calçado de segurança para proteção dos pés contra agentes térrnicos; 
d) calçado de segurança para proteção dos pés contra agentes cortantes e escoriantes; 
e) calçado de segurança para proteção dos pés e pernas contra umidade prowniente de 
operações com uso de agua; 
f) calçado de segurança para proteção dos pés e pernas contra respingos de produtos químicos. 

G.2 - Meia 

a) meia de segurança para proteção dos pês contra baixas temperaturas. 

G.3 - Peneira 

0) peneira de segurança para proteção da perna contra agentes abrasivos e escoriantes; 
b) pernoita de segurança para proteção da perna contra agentes t érmicos; 
c) peneira de segurança para proteção da perna contra respingos de produtos químicos; 
d) perneira de segurança para proteção da perna contra agentes cortantes e perfurantes; 
e) perneira de segurança para proteção da perna contra umidade proveniente de operações com 
uso de agua. 

G.4 - Calça 

a) calça de segurança para proteção das pernas contra agentes abrasivos e escoriantes; 
14 calça de segurança para proteção das pernas contra respingos de produtos químicos; 
c) calça de segurança para proteção das pernas contra agentes térmicos; 
d) calça de segurança para proteção das pernas contra umidade proveniente de operações com 
uso de água. 

H - EPI PARA PROTEÇÃO DO CORPO INTEIRO 

.1 - Macacão 

a) macacão de segurança para proteção do tronco e 
chamas; 
b) macacão de segurança para proteção do tronco e 
agentes terrnicos; 
c) macacão de Segurança para proteção do tronco e 
respingos de produtos químicos; 
d) macacão de segurança para proteção do tronco e 
umidade proveniente de operações com uso de agua. 

H.2 - Conjunto ! 

membros superiores e inferiores contra 

membros superiores e inferiores contra 

membros superiores e inferiores contra 

membros superiores e inferiores contra 

a) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou jaqueta ou paletó, para proteção do 
tronco e membros superiores e inferiores contra agentes térmicos; 
b) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou jaqueta ou paletó, para proteção do 
tronco e membros superiores e inferiores contra respingos de produtos químicos; 
c) conjunto de segurança, formado por calça e blusão ou jaqueta ou paletó, para proteção do 
tronco e membros superiores e inferiores contra umidade proveniente de operações com uso de 
„. 
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J14 ! 
	

H.3 - Vestimenta de corpo inteiro 

a) vestimenta de segurança para proteção de todo o corpo contra respingos de produtos 
químicos; 
b) vesÚmenta de segurança para proteção de todo o corpo contra umidade proveniente de 
operações com água. 
c) vestimenta condutiva de segurança para proteção de todo o corpo contra choques elétricos. .1~ 

	

MIM= 	 (Incluída pela Portaria SIT n.° 108, de 30 de dezembro de 2004) 

I - EPI PARA PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS COM DIFERENÇA DE NIVEL 

	

11:1 	1.1_ Dispositivo trava-queda 

a) dispositivo trava-queda de segurança para proteção do usuário contra quedas em operações 
com moNAmentação vertical ou horizontal, quando utilizado com cinturão de segurança para 
proteção contra quedas. 

1.2 - Cinturão 
a 

a) cinturão de segurança para proteção do usuário contra riscos de queda em trabalhos em altura; 
b) cinturão de segurança para proteção do usuário contra riscos de queda no posicionamento em 
trabalhos em altura. 

Nota: O presente Anexo poderá ser alterado por portaria especifica a ser expedida pelo órgão 
nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho, após obsenedo o disposto 
no subitem 6.4.1.  

	

RE 	 ANEXO II 
(Texto dado pela Portaria SIT n.° 25, de 15 de outubro de 2001) 

7ie 
1.1 	O cadastramento das empresas fabricantes ou importadoras, será feito mediante a 
apresentação de formulário único, conforme o modelo disposto no ANEXO III,  desta NR, 
devidamente preenchido e acompanhado de requerimento dirigido ao órgão nacional competente 
em matéria de segurança e saúde no trabalho. 
1.2 - Para obter o CA, o fabricante nacional ou o importador, deverá requerer junto ao órgão 
nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho a aprovação do EPI. 
1.3 - O requerimento para aprovação do EPI de fabricação nacional ou importado deverá ser 
formulado, solicitando a emissão ou renovação do CA e instruido com os seguintes documentos: 

a) memorial descritivo do EPI, incluindo o correspondente enquadramento no ANEXO I 
desta NR, suas características técnicas, materiais empregados na sua fabricação, uso a 
que se destina e suas resthções; 

b) côpia autenticada do relatório de ensaio, emitido por laboratório credenciado pelo órgão 
competente em matéria de segurança e saúde no trabalho ou do documento que 
comprove que o produto teve sua conformidade avaliada no âmbito do SINME1RO, ou, 
ainda, no caso de não haver laboratório credenciado capaz de elaborar o relatório de 
ensaio, do Termo de Responsabilidade Técnica, assinado pelo fabricante ou importador, e 
por um técnico registrado em Conselho Regional da Categoria; 

c) cópia autenticada e atualizada do comprovante de localização do estabelecimento, e, 
d) cópia autenticada do certificado de origem e declaração do fabricante estrangeiro 

autorizando o importador ou o fabricante nacional a comercializar o produto no Brasil. 
quando se tratar de EPI importado. 

ANEXOU) 
(Texto dado pela Portaria SIT n.° 25, de 15 de outubro de 2011' 
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rolha n° 	1 'Í 	proc. 
DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 	 N ° 03 -05—  } - de 20i 

O funcionário 

FORMULÁRIO ÚNICO PARA CADASTRAMENTO DE EMPRESA FABRICANTE Otri . 	
DE 

" EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 	
Tecnico Admin -t- 	10.940 

 

1 
- Identificação do fabricante ou importador de EPI: 

Fabricante: 
Razão Social: 	' 
Nome Fantasia: 
Inscrição Estadual - IE: 
Endereço: 
Cidade: 
Telefone: Fax: 
E-Mail: 
CNAE (Fabricante): 

2 - Responsável perante o DSST / SIT: 

Importador: 	 Fabricante e Importador: 

 

CNPJ/MF: 
Inseri ção Municipal - IM: 
Bairro: 	 CEP: 
Estado: 

Ramo de Atividade: 
CCI da SRF/MF (Importador): 

 

 

 

Cargo na Empresa N.° da Identidade 

a) Diretores: 

tome 
1 
2 
3 

b) Departamento Técnico: 

Conselho Prof./Estado Nome 
1 

N° do Registro Prof. 

2 

3- Lista de EPI fabricados: 

- Observações: 

a) Este formulário único deverá ser preenchido e atualizado, sempre que houver alteração, acompanhado de 
requerimento ao DSST / SIT / MTE; 
b) Cópia autenticada do Contrato Social onde conste dentre os objetivos sociais da empresa, a fabricação e/ou 
importação de EP I. 

Nota: As declarações anteriormente prestadas são de inteira responsabilidade do fabricante ou importador, 
passíveis de verificação e eventuais penalidades, facultadas em Lei. 

de de 

Diretor ou Representante Legal 

ire 	n'iC' ' 	 ranáo 
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ORE 0.940 
Base de dados : 

Pesquisa : 13241  

Total de referências : 1  

Jo 
Técnica M im 

Câmara M unicipal de São Paulo 
Folha n° 	 do prqc. 
N°  /24 - 05 6-4- de 20-1/  

1/1 
Titulo L I NP 13.241 12/1212001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua 
execuçao, e da outras providencias. 

Projeto Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; M arta Suplicy 

Regulamentação Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) • (ver documento) 
Decreto no42.736/2002 - Regulamenta esta lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAM ENTAÇÃO DESTA NORM A, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚM ERO DE CADA ATO 

• OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇÃO. 
Notas comprem. - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte 

Coletivo previstos no art. 2°, inciso II , desta Lei. 
- Derreto n°42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao f inanceira do Serviço de 

• Transporte Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitarias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiras, previsto nesta Lei. 
- Derreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculas retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua uti l izaçao para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 

• Transporte S/A  a lei loar os veículos nao retirados no prazo legal. 
- Decreto n°46.367/2005 - Estabelece normas complementares para f iscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, insti tuído por esta Lei. 
- Portaria n°61/2009 - SM T.GAB. - Estabelece normas para veiculação de 
programação televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiras, de que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - 
STPHSP, e dá outras providências. 

( Back 
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Folha rt 	j 	do pro .c. 
0_a -0 65-4' de 20-ii  

O funcionário 

a 
Técnico Aclm 	o-RF 10.940 

LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de urna mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  023  	do prgh. 
N° 	— O 5---fl de 20.1)-1  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 53887  
Total de referências : 

ma I Jo 
TéoflkoMmr  o- 	0.940 

1/1 
Titulo: DECRETO No 53.887 08/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 

dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 

Revogação; Revoga o Decreto no 42.736/2002.: (ver documento) 
Revoga o Decreto n°47.139/2006. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o 
Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências.: (ver documento) 
Decreto n°42.736/2002 - Regulamenta a Lei n°13.241, de 12 de dezembro de 
2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a 
delegar sua execução. • (ver documento) 
Decreto no 47.139/12006 - Altera o artigo 4$ do Decreto no 42.736, de 19 de 
dezembro de 2002, que regulamenta a Lei n°13.241, de 12 de dezembro de 2001, 
para o fim de criar a Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", 
estabelecendo suas competências. (ver documento) 
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Folha n° 	Q4 CI 	do proc. 
N°  pi - 6-5-+  de 20-2`i  
O funcion rio 

a 
Técnico Acl n. C  iVOHF 10.940 

PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas 

DECRETO No 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos n°42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n°47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A Lei n0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispbe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 2° O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Art. 3 0  Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço ressalvados os bens relacionados no § 4 0  do artigo 17 da 
Lei n0 13.241, de 2001; 
VIII 7 continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 
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X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade especifica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustentabilidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado pelos seguintes atributos: regionalização, estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2,0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
3.0, 3.1, 4,0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 4° A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, 
nos termos do contido no edital. 
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 
Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporal 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar, 
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de 
seguro de responsabilidade civil objetiva. 
Art. 5° Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei no 13.241, de 2001, poderão ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitação. AT M
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§ 1° Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 2° O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. 
Art. 6° As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: 
I - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 7° O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 80  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2° 
da Lei n° 13.241, de 2001. 
Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20 0/0 (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 9 0  A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidos em contrato de adesão. 
§ 1° O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 20  A prorrogação prevista no § 1° deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder Permitente. 
§ 3 0  A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento licitatório. 
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas. 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 40 
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em urna única área de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 3 0 , conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 
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Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 1° O aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custos operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador. 
§ 2° Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 3 0  O edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
Será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  O edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ 5° A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 60 O Poder Público não oferecerá garantia de demanda minima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Art. 16. O edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 1° As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 2° Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da concessão e permissão. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas no 
"caput" deste artigo constará a contrapartida do interessado. 
Art. 18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes especificas de 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado 
neste decreto. 
Art. 19. O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte 
ordem: 
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo 
de passageiros; 
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II — despesas de comercialização; 
III — Parcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei n 0  13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferroviárias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei n 0  13.241, de 2001. 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 25. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 1 °  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se -á a caducidade da concessão. 
§ 2°  Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2° do artigo 6 °  da Lei 
n°  13.241, de 2001. 
Art. 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I — demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 
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II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "caput" deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
no 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
â 1 0  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica. 
§ 2° Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 3 0  A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
1- advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
n°8987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
1.11 - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 1 0  A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 2° A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
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Folha ne  oZ 	do proc. 
N°  O 1 -O 5-6-4- de 2(3JY  
O fun Dna 

determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

Ma ia Jo 	 a 
Técnico Admi 	0"RF 10.940 

Art. 35. Extinta a permissão em determinada área, o Poder Permitente po era 

PENALIDADES 

Art. 36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contrato. 
Art. 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei n 0  13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n 0  13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 39. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei ne 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissionários, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 1° A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 2° A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 3 0  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 
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_ 

ai 1 

VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 50  A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 6° A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e n 0  47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
3ILMAR AUGUSTINHO TATUO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 
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Folha f l  	Q.J "g 	do proc. 

N ° 	O 	de 20-11 

O fun 'prol 

	

Jo 	 a 

	

TÕCflkO A dnin 	f iF 10.940 

A nexo! Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos l imites das áreas de concessão no Sistema Integrado que estabelecem 
a abrangência espacial dos serviços de concessão. 

1 
M apa ilustrativo 
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Descrição dos l imites f ísicos das três áreas de operação (Noroeste, Leste e Sul), que 
comportam as oito áreas de concessão e da área central. 

Á rea de operação Noroeste 
(A  área de operação Noroeste é composta pelas áreas de concessão 1,2 e 8). 

• L imites da Á rea de Concessão 1 

Começa nas Avenidas M arginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 
M unicípio de São Paulo com o M unicípio de Osasco, segue pela divisa do 
M unicípio de São Paulo com os municípios de Osasco, Banteri, Santana de 
Paniaiba, Cajamar e Caieiras, direita no Rio I taguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 
Baixo, pela Avenida Inalar de Souza, Avenida Comendador M artinel l i , e direita nas 
Avenidas M arginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• L imites da Á rea de Concessão 2 

Começa na cabeceira do Rio I taguaçu, na divisa do M unicípio de São Paulo com o 
M unicípio de Caieiras, segue pela divisa do M unicípio de São Paulo com os 
municípios de Caieiras, M airiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas M arginais do 
Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador M artinel l i , segue 
pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e I taguaçu até o ponto inicial. 

• L imites da Á rea de Concessão 8 

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do M unicípio de São 
Paulo com o M unicípio de Taboão da Serra, segue pela divisa do M unicípio de São 
Paulo com os municípios de Taboào da Serra e Osasco, direita nas Avenidas 
M arginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Avenida João Dias, 
direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Fi lho, 
na Avenida Carlos Caldeira Fi lho, direita na Estrada do Campo L impo, Rua Doutor 
Joviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua 
Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (RI. Iracema —5. AM A) e o ponto inicial. 

Área de operação Leste 
(A  área de o 3eracão Leste é com 3osta idas áreas rtp CO ,c•rn II e g', 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

46
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:50:24.

 fls. 40



colha n° 	n3 Q) 	do proc,.. 
al -(9 LT5-4- de 2on_ 

O funjLonêçjo 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 9713  

Total de referências : 1  

1/ 1 
Titulo DECRETO No 9.713 19/11/1971 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Regulamenta o uniforme de motorista da Prefeitura. 

Alteraçães Dec. 32.581/1992 - Altera o art. 1 0  deste Decreto. (ver documento) 
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Folha n`  30 d' p pc. 
DECRETO N.° 9.713, DE 19 DE NOVEM BRO DE 12'71P-1 	 de 01,1. 

u tun on 

Regulamenta o uniforme deli  	d v ra 
rista da Prefeitura. 	Técnico Adml Stf US- 0  10.949 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do M unicípio de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Artigo j0 — A  quantidade e as características dos uniformes para 
motoristas da Prefeitura passam a ser as seguintes: 

a) M otoristas de veículo de representação: 

Dois uniformes — calça, jaquetão e boné de tergal-verão, azul 
marinho. 

Quatro camisas, manga longa, de tergal azul claro 

Duas gravatas compridas de tergal azul marinho. 

M eias, sapatos e cintos de côr preta, por conta do motorista. 

b) M otoristas de veículos de serviço (JP.ADA, PA , SR e CT); 

Duas calças de tergal-verão azul marinho. 

Uma jaqueta de tergal-verão azul marinho. 

Quatro camisas de tergal azul claro mangas curtas. Duas gra-
vatas compridas, de tergal azul marinho. 

M eias, sapatos e cinto de côr preta, por conta do motorista. 

c) M otoristas de veículos de carga: 

Duas calças de brim gabardine, côr caqui. 

Uma jaqueta de brim gabardine, côr caqui. 

Quatro camisas de "shantung", beige, mangas curtas. 

Duas gravatas compridas, marrom 

M eias, sapatos, cinto de côr preta, por conta do motorista. 

Artigo 2? — Éste decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do M unicípio de São Paulo, aos 19 de novembro de 
1971, 418.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de 
Figueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Paulo V il /aça — O Secretário da; Finanças, A lvaro Coutinho -- O Se-
cretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza — 
O Secretário de Transportes, fon de Freitas — O Secretário de Higiene 
e Saúde, Carlos da Silva Lacaz — O Secretário de Abastecimento, 
João Jacob Hoelz — O Secretário de Obras, Oscar Costa — O Secre-
tário de Bem Estar Social, Leopoldina Saraiva — O Secretário de 
'Serviços M unicipais, A lberto Pereira Rodrigues — Paulo Ramos 
M achado, respondendo pelo expediente da Secretaria de Turismo e 
Fomento — O Secretário M unicipal de Esportes, Pauto M achado de 
•Carvalho. 

Publicado na Diretoria do Deoartamer i½ C"P 9 1T 
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a 
TécnI ,^r 0..139 10.990 

olha n° 	 cio proc. 
N°  O O5F de 20J9  
O funcionei- o Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15778  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo LEI No 15.778 03/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto 

dos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano. 
Projeto Projeto de Lei No 154/2013 (ver documento) 

Autor(es) Vavá 

[ Back ] 
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Foiha 	
UO Pite. 

N°  04°0 S- 5--a"  de 204- 11  
O funciona o 

PUBLICADO DOC 04/06/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.778, DE 3 DE JUNHO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 154/13, do Vereador Vavá - PT) 
Dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto 
dos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano..." 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe sâo conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° É dever das empresas e cooperativas prestadoras de serviço de transporte 
público disponibilizar condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu 
aberto aos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano. 
Art. 2° As condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto 
previstas no art. 1° consistem em: 
1- local para abrigo capaz de proteger os trabalhadores contra intempéries; 
II - , condições mínimas de instalações sanitárias, de higienização, como 
equipamentos ou peças destinadas ao uso de água para fins higiênicos e também o 
fornecimento de água potável aos trabalhadores. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário... 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2013. 
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.e-ymJ ca-rof 	 
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• OQO ID  
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Em 

e ente 
Obs. O prezo para manifestação 
Os termo, do § 3' artigo 63 do RI. 
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rolha fl'_..1jj proc. 

Paulo Victor Freire Ribe'ro 
RF 11.335. son.12 

CMIARA MUNICIPAL CIE 

SAO PAULO 
PAR 

1083(2015  
PARECcn Nu 

0055744 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0657114, 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a 

vestimenta de prestadores de serviços de concessionários no Município de São Paulo. 

Nos termos do art. 1°, a propositura visa permitir o uso de bermudas ou calças curtas com 

comprimento até a altura do joelho por funcionários de empresas prestadoras de serviços 

concessionários pelo Município de São Paulo. 

A justificativa ao projeto esclarece que o objetivo é facultar o uso de trajes mais confortáveis 

e adequados às altas temperaturas, em repartições públicas municipais, bem como em 

veículos em que haja a prestação de serviços públicos, o que "possibilita maior proteção á 

saúde das pessoas e a redução de ocorrências médicas relacionadas aos inales que o calor 

pode causa?. 

Nesse sentido, a matéria de fundo é a proteção e defesa da saúde que, nos termos do art. 

24, XII, da Constituição Federal, é de competência concorrente da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, já que a eles é dado suplementar a legislação federal e 

estadual, no que couber, nos limites do interesse local (art. 30, I e II, da Constituição 

Federal). 

Cabe observar ainda que, nos termos do artigo 6° da Constituição Federal, a saúde foi 

alçada à categoria de direito fundamental do homem, configurando "direito de todos e dever 

do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário ás ações e serviços para 

sua promoção proteção e recuperação" (art, 196, da Constituição Federal). 

Foi no exercício dessa competência que a Lei Orgânica do Municipio assim dispôs: 

RELCOM 
112212015 
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Folha n° 3 	do Proc, 
tnde 20 1 
Paulo Victor Freire Rib 

Pr 11-335 SGP 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10557-14 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 

desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 

estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 

dentre outras, as seguintes atribuições: 

(...) 

II— fixar horários e condições de funcionamento; 

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se 

tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da 
população; 

(...) 

IV— estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 

VII — regulamentar a execução e o controle de obras, incluídas as 

edificações, as construções, reformas, demolições ou 

reconstruções, os equipamentos, as instalações e os serviços, 

visando a observância das normas urbanísticas de segurança, 
higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor e do 
meio-ambiente" (grifamos). 

A propositura encontra fundamento ainda no chamado Poder de Polícia assim definido pelo 

art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 

pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 

regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 

à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 

Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos". 
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PAR

2302/2015

Be
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 557/2014

Folha n* 0

Processo -S V

PARECERPARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 557/2014.

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do vereador David Soares, que “ dispõe sobre a vestimenta 

de prestadores de serviços de concessionários no Município de São Paulo, e dá outras providências."

O projeto em tela propõe que se permita aos funcionários de empresas prestadoras de serviços 

concessionários pelo Município de São Paulo, bem como àqueles que operem veículos do sistema de 

transporte público municipal - Subsistema Estrutural e Subsistema Local - o uso de bermudas ou calças 

curtas com comprimento até a altura dos joelhos, quando a temperatura exceder 30°C (trinta graus 

centígrados).

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o autor entende que no exercício das 

mais variadas funções, as situações de excessivo calor são ameaçadoras para a saúde das pessoas, 

aumentando o número de ocorrências médicas relacionadas.

Pesquisas também indicam que em temperaturas altas, o excesso de trajes tende a reter e acumular 

ainda mais calor, podendo provocar em casos extremos, mal-estar e desmaios, decorrentes da desidratação 

e intermação (elevação da temperatura do corpo pelo calor excessivo).

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade do projeto.

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é Favorável ao projeto.

líícioÀncbréta ViadutoJacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

DE_Z£_J / —
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Robert o C«ysL/o/^rf6nçai ves
Operador rn tr l/Tm p u ta d o r 

--- --------------£^0^262-------------

Ao Vereador / À Vereadora

Pára rjfistar. / 141
Sala da Comissão de Trânsito, Trarsporte, Atividade 
Econ^p^e, Tu^gy, Laz^r^ã Gastronomia.

Presidente
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
•ermos do § 3° artigo 63 do RI.

Redistribuído ao VereadoÇ 
Para relatar.
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade
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Folha n
Processo 

Marla d
•'C. Il

PAR

568/2016

cAmara municipal de

SÃO PAULO
PARECER N° DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557/14.

Objetiva o presente Projeto de Lei 557/14, de autoria do nobre vereador 
David Sores (PSD), permitir a utilização do uso de bermuda ou calças curtas com 
comprimento até a altura dos joelhos por funcionários de empresas prestadoras de 
serviços concessionárias pelo Município de São Paulo, quando a temperatura exceder 
30°C.

A permissão da Lei aplicar-se-á aos funcionários que operem veículos do 
sistema de transporte público do Município de São Paulo, inclusive o complementar 
integrado por vans e micro-ônibus.

Justifica o Autor que o Projeto de Lei visa facultar o uso de trajes mais 
confortáveis e adequados às altas temperaturas, em repartições Públicas Municipais e 
outros ambientes e veículos, como ônibus, vans e micro-ônibus, credenciados, em que 
haja a prestação de Serviços Públicos da competência do Município.

O projeto em pauta tem por finalidade o uso trajes mais confortáveis aos 
funcionários que operem veículos do sistema de transporte público do Município de São 
Paulo, inclusive o complementar integrado por vans e micro-ônibus. Essa faculdade está 
prevista no artigo 2o do referido projeto.

Faculta o projeto o uso de trajes mais confortáveis aos funcionários que 
operem veículos do sistema de transporte público do Município de São Paulo, inclusive o 
complementar integrado por vans e micro-ônibus. Essa faculdade está prevista no artigo 
2o do referido Projeto de Lei.

De inicio, cabe destacar o fato de que é cediço que a execução dos serviços 
públicos pode ser prestada de forma centralizada ou descentralizada, os quais, por sua 
vez, constituem em responsabilidade do Estado através de suas diferentes esferas: União, 
Estados-federados, Distrito Federal e Municípios.

Serviços centralizados são os que o Estado detém e realiza por seus próprios 
órgãos, em seu próprio nome e sob sua exclusiva responsabilidade. Nessa modalidade, o 
Estado é ao mesmo tempo titular e executor do serviço. Esta modalidade também é 
conhecida como prestação direta de serviços.

Serviços descentralizados são todos aqueles em que o Poder Público 
transfere sua titularidade ou sua execução, por outorga ou delegação, a autarquias, 
entidades paraestatais, empresas privadas ou particulares individualmente. Esta 
modalidade é conhecida como prestação indireta de serviços.

No âmbito do Município de São Paulo, o serviço de transporte coletivo ocorre 
através da prestação de serviços indireta e é executado por concessionárias, as quais, por 
sua vez, devem seguir padrões de atendimento previstos no Capítulo II da Lei n° 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1951, sendo certo que aos usuários, sem prejuízo da aplicação da

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br RELCOA
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Folha n'

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990, é garantido receber serviço adequado, (inciso I, 
art. 7o, da referida lei)

Ademais disso, sabe-se que a medida que o tempo se passa, os usuários 
passam a ser mais exigentes e, as condições internas e externas dos ônibus, micro-ônibus 
e vans dessas concessionárias devem ser impecáveis, incluindo-se nisto, o uniforme dos 
motoristas e cobradores.

Não obstante, o Decreto n° 55.090 de 08 de maio de 2014 regulamenta a 
Lei n° 15.916 de 16 de dezembro de 2013, que justamente dispõe sobre vestuário 
padronizado aos trabalhadores do transporte público rodoviário urbano no Município de 
São Paulo.

Assim sendo, sempre com o devido respeito e enorme apreço pela iniciativa 
do Nobre Vereador e, face às observações acima, esta Relatoria opina pela contrariedade 
ao Projeto de Lei n° 557/2014.

P& trhímsíT0 ,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP 
www.camara.sp.gov.br

CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Senhor Presidente:

Folha n°
Processo n° £ | _ 5^
Carmen Cristina Mala' 
RF. 11.197

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que 0 Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 557/2014:

1o) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação desta 
propositura, considerando eventuais custos de fiscalização de suas disposições 
comparativamente aos custos de fiscalização atuais?

2o) Quais as ações, em planejamento ou já em execução, que venham ao 
encontro do pretendido pela propositura?

3o) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

Ver. Ota, em QÇ/£ I 
Relator

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Presidente da Comissão 
de Finanças e Orçamento

/ 0 (? /
I

Autorizo 0 encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

Ver. Antonio Qc

7
|on ato, em 
(residente

/ OG / HC\ 6

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Folha n° MO
Processo n° °l- 5 5^|'S

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Carmen Cristina MalavazzL
RF. 11197__________ QL

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

São Paulo, 06 de junho de 2016.

Ofício SGP-12 n° 333/2016

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2o, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 557/2014, de autoria do Vereador David 

Soares, que "dispõe sobre a vestimenta de prestadores de serviços de 
CONCESSIONÁRIOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,

—
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a. Secretaria dessa ‘ I

í •T

Comissão.

ANTONIO NONATO 
Presidénte

0 8 JUN 2016

RECEBIDO

Vítor Vieira dos Santos 
RF 714 741-4 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de suâ"jiifetificativa.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 - São Paulo-SP
Tel.: 3087-7166

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2o andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4216 - financasorcamento(S)camara sp.qov.br

ccm
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5o m &\i ab/ IG
Carmen Cristina Malavazzi
RF. 11,197 • SGP-12
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GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. J!. n° /oZCJ^C

Ref.: Ofício SGP-12 n° 333/2016

DOCREC

658/2016

Folha n° Ak_______ de
Processo n° O>- SS'O-llA

Carmen Cristina Malavazzi yj
RF. 11.197-SGP-12

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão dê: 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações 

prestadas pela Secretaria Municipal de Transportes acerca do Projeto de Lei n|
o 

557/14, de autoria do Vereador David Soares, que visa permitir o uso de 
bermudas ou calças curtas pelos funcionários que operem veículos utilizados n<f

Sistema Municipal de Transporte Coletivo Público de Passageiros, quando a:
IO 

temperatura exceder 30°C.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência 

protestos de apreço e consideração.
cô

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO DONATO

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MN&.cgs
Resp 557-14

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

46
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:50:24.

 fls. 57



Carmen Cristina Malavazzi
RF11.197-SGP.12
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III SPTrans
Folha de Informação n°

Do EE 2016/7007 em 27/06/2016 (a) ________ A a,
 Áurea Lacasa Alias Archiná 
r-lnProntUÈtftô42^K ? ------Qe

Processo n° <jl

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo Carmen Cristina MalavazárT"
RF. 11.197 - SGP-12

Assunto: Projeto de Lei n° 557/14, de autoria do Vereador David Soares, que visa 
permitir o uso de bermudas/calças curtas como vestimenta pelos funcionários 
das empresas Concessionárias do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros o Município de São Paulo, inclusive o complementar integrado por 
vans e micro-ônibus, nos dias em que a temperatura exceder 30° C - Pedido 
de subsídios.

IçópiaI
DJ/SJU 
Izabel Camargo Lopes Monteiro

Em atenção ao assunto em epígrafe, informamos que após análise, 

manifestamo-nos favorável ao Projeto de Lei n° PL 557/2014 em tela.

Com relação aos itens formulados na fl. 03 do presente, informamos:

1o) Não se observa impacto orçamentário-financeiro com a aprovação da 

propositura, uma vez que a fiscalização continuará ser exercida pelos mesmos funcionários 

que hoje a fazem, não representando custo adicional portanto.

2o) Faz-se necessário, após a promulgação da referida Lei, a publicação de 

Portaria pela Secretaria Municipal de Transportes, para atendimento ao Artigo 2o e 3o do 

Decreto n° 55.090, de 08 de Maio de 2014.

AF/alaa

São Paulo TransporteS A
Recebí em í. /__

às/; bs
• J /)

- W_>~_________

DJ/SJU

DOP. DO. 005.2.01
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Do PA n° 2016-0.132.436-3
EE 2016/7007

em àÇ_/£^/2016

Interessado:

Folha de informação nfi.................
/

(^rbara Buliís4 Schuartz 

(a)........P.rsn.U .12.7 x.
Fbina nc/ V2__
Processo n“ -SS »

_ , . Carmen Cristina Malavo?
Prefeitura do Município de São Paulo - Gabinete do Prefeito,^. 11.197 . sgp-12

Assunto: Requerimento n° 55345/2016, de 05/06/2006 - Projeto de Lei n° 557/14, de
autoria do Legislativo, que visa permitir o uso de bermudas como vestimenta 
pelos funcionários das empresas concessionárias do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros no Município de São Paulo, inclusive o 
complementar integrado por vans e micro-ônibus, nos dias em a temperatura 
exceder 30°C. Pedido de subsídios.

DP/DJ
Sra. Diretora Adjunta de Assuntos Jurídicos

Trata 0 presente de pedido de subsídios acerca do Projeto de Lei n° 557/14, de 
autoria do Legislativo. O PL pretende permitir 0 uso de bermudas ou de calças curtas com 
comprimento até a altura dos joelhos pelo? funcionários das empresas concessionárias do 
serviço de transporte coletivo público de passageiros do Município de São Paulo

Em fl. 02, foi encartado o Ofício SGP-12 n° 333/2016 da Presidência da Câmara 
Municipal, seguido pela apresentação de 03 quesitos elaborados no âmbito da Comissão de 
Finanças e Orçamento. A cópia do Projeto de Lei foi autuada em fl. 04, acompanha à fl. 05 
da justificativa para a propositura.

Em trâmite, os autos foram encaminhados pela Assessoria Técnico-Legislativa da 
Secretaria de Governo Municipal - SGM/ATL à Secretaria Municipal de Transportes em fl. 
09, com fito de ser exarada manifestação conclusiva a respeito do Projeto em comento, 
“analisando-o em todos os seus' aspectos, notadamente a pertinência da proposta à luz da 
Lei N° 15.916, de 16 de dezembro de 2013, oferecendo resposta aos questionamentos 
formulados à fl. 3”. Este órgão municipal requer também que a SMT posicione-se se a 
regulamentação de vestimentas daqueles funcionários é matéria que deva constar de lei em 
sentido estrito e se negativa for a resposta, bastaria a regulamentação por meio de portaria 
secretarial em conformidade com o Decreto Municipal n° 55.090/14.

Encaminhada à São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, pronunciou-se a Diretoria 
de Operações - DP/DO, afirmando categoricamente que não haveria impacto orçamentário- 
financeiro sobre a fiscalização pela SPTrans do uso da vestimenta pretendida, “não 
representando custo adicional”. Indicou a área que em caso de edição da lei, devesse ser 
alterada a Portaria n° 063/14, a qual se fundamenta no Decreto Municipal n° 55.090/14.

Era o necessário 3 ser relatado. No mérito, temos as seguintes considerações.

A Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal formulou os 
seguintes quesitos a fim de o Poder Executivo manifestasse sobre:
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dw
Folha de informação |iü.................
_______ Bárbara Bulhocffichcaitz

Pronta 1^X6 74-1

1) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação desta 
propositura, considerando eventuais custos de fiscalização de suas 
disposições comparativamente aos custos de fiscalização atçais? 0

2) Quais as ações, em planejamento ou já em execução, que venham ao encentr; 
do pretendido pela propositura?

3) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

Sobre o primeiro item, conforme visto em fl.12, não se observará impacto 
adicional ao orçamento para custeio do sistema de transporte coletivo urbano de 
passageiros considerando a fiscalização, uma vez que “será exercida pelos mesmos 
funcionários que hoje a fazem”.

Sobre o segundo item, não foram carreadas aos autos informações sobre ações 
planejadas ou já engendradas que abarquem o quanto proposto. Destaca-se, no entanto, a 
iniciativa secretarial de padronizar o uniforme dos motoristas e cobradores por meio da 
Portaria n° 063/14-SMT.GAB, cuja cópia segue retroanexada.

Esta portaria estabelece o vestuário masculino e feminino nos seguintes termos:

Art. 1o - Fica estabelecido o vestuário padronizado para os operadores 
nas funções de Motoristas, Cobradores (as) e Fiscais ou equivalentes, 
que prestam serviços de Transporte Coletivo do Município de São 
Paulo, com as seguintes características:
§ 1 - Vestuário masculino - para as funções de Motoristas e Cobradores 
composto de Jaqueta masculina, conforme especificações contidas no 
ANEXO I, camisa social de manga curta conforme especificações 
contidas no ANEXO II e calça social masculina conforme especificações 
contidas no ANEXO III;
§ 2 - Vestuário masculino - para a função de Fiscal ou equivalente, 
composto de Jaqueta masculina, conforme especificações contidas no 
ANEXO I, camisa social de manga curta conforme especificações 
contidas no ANEXO IV e calça social masculina conforme 
especificações contidas no ANEXO III;
§ 3 - Vestuário feminino - para as funções de Motoristas e Cobradoras 
composto de Jaqueta feminina, conforme especificações contidas no 
ANEXO V, camisa social feminina de manga curta conforme 
especificações contidas no ANEXO VI e calça social feminina conforme 

1 especificações contidas no ANEXO VII;
§ 4 - Vestuário feminino - para a função de Fiscais ou equivalentes, 
composta de Jagueta feminina, conforme especificações contidas no 
ANEXO V, camisa social de manga curta conforme especificações 
contidas no ANEXO VIII e calça social feminina conforme 
especificações contidas no ANEXO VII;
Art. 2o - Fica estabelecida a quantidade dos vestuários a serem 
distribuídos, por funcionário, de forma anual de 02 (duas) calças, 04 
(quatro) camisas e de forma bianual de 01 (uma) Jaqueta, assim 
destruídos; Y
[...]

' [2 de 4]
(' \
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Ht SPTrans
Folha de informação/tift

Bárbara Bulh8e$~"Mitrarrr
PrpnU-Í23.674-1

Constata-se, portanto somente a previsão de uso padronizado de jaqyeta,
camisas e calças sociais. Folha n°_____ * -

Processo n° 101rrocesso n — ■
Por oportuno, destaca-se que a portaria retromencionada fundamenta-se n.o rx x .. ■ ■ I occnnniAA 1 , L- Carmen ' is’ina "-laDecreto Municipal n° 55.090/14, o qual diz:

Art. 1o Os concessionários e permissionários do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros deverão disponibilizar vestuário 
padronizado para os seus trabalhadores, arcando integralmente com os 
respectivos custos, sem qualquer ônus para o trabalhador, nos termos 
da Lei n° 15.916, de 16 de dezembro de 2013.
Art. 2o Para a padronização do vestuário, fica designada a Secretaria 
Municipal de Transportes que, para tal finalidade, atuará em conjunto 
cpm os representantes dos trabalhadores, bem como com os 
concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros.
Art. 3o A Secretaria Municipal de Transportes estabelecerá, mediante 
portaria, as normas complementares para a execução da Lei n° 15.916, 
de 2013, e deste decreto no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
data de sua publicação.

Por sua vez, a Lei Municipal n° 15.916/13 impõe:

Art. 1o É dever das empresas e cooperativas prestadoras de serviço de 
transporte público disponibilizar vestuário padronizado aos seus 
trabalhadores no município de São Paulo.
[...]
Art. 2o O vestuário padrão será definido com a participação de 
representantes dos trabalhadores do transporte público rodoviário 
urbano, do Poder Público e das empresas/cooperativas prestadoras do 
serviço público.

Da leitura dos excertos supra, tem-se que a competência para a elaboração do
padrão de vestuário a ser utilizados por motoristas, cobradores ou cobradores, e fiscais das 
empresas de ônibus prestadoras do serviço de transporte coletivo urbano de passageiros na 
Cidade de São Paulo é de competência da Secretaria Municipal de Transportes, que o 
definirá com a participação dos representantes dos trabalhadores do setor, desnecessária, 
portanto, a edição de nova lei que pretenda introduzir ou alterar peças de vestuário no
padrão existente.

Cabe, por fim, relembrar que a Lei Orgânica do Município estabelece que é da
Prefeitura, e portanto do Executivo, a competência para regulamentar os aspectos 
concernentes ao conforto não só dos usuários, mas também dos operadores dos ônibus, 
vans e similares, que integram a frota atrelada à prestação deste essencial serviço público, 
pelo que constituiría vício de iniciativa a tratativá da matéria pelo Legislativo:

Art. 172 - Compete á Prefeitura planejar, organizar, implantar e 
executar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão, ou 
outras formas de contratação, bem como regulamentar, controlar e 
fiscalizar o transporte público, no âmbito do Município.
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jg
Folha,de informação n9................

Bárbara Bulhões Smarts
Pfont.! 123.67

i r O 3 n ~

Art. 173-0 sistema de transporte urbano compreencre ——
IV - mecanismos de regulamentação; Car^n Maiav
£ j Kr. 1 1 .1 y / OU'

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de passageiros 
deverá contemplar:
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das operadoras, 
considerando o conforto e a segurança dos usuários e operadores dos 
veículos;
[...]

__çe

Diante do exposto, tendo em vista as informações trazidas aos autos, 
consideramos respondidos os itens formulados em fl. 03, pelo que os presentes autos 
podem prosseguir para as providências cabíveis, nos termos do CDP n° 040/15.

São Paulo, 29 de junho de 2016.

SySilya Rodrigues
:o - DJ/SJU

OAB/SP n° 319. 439^ J

André Luj,
Assessoí^

f -Izabel Camargo Lopes Monteiro
Superintendente dlirídica - DJ/SJU 

. OAB/SP n° 83.003

De acordo.

__

/

I

! São Paulo Transportes A
Recebí em3o/^/./^ 
/ AáaisjoM

DJ/SJU

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

46
5.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 18:50:24.

 fls. 63



T
Hl SPTrans

Do EE 2016/7007
PA 2016-0.132.436-3

em 29/06/2016 (a)

Folha de Informação n°z

de
>9Processo na qi -‘S'o 4-

Interessado: Prefeitura do Município de São Paulo - Gabinete do Preféitopen Cristina Matava;
RF. 11.197 -SGP-12 '

Assunto: Requerimento n° 55345/2016, de 08/06/2016 - Projeto de Lei n° 557/14, de 
autoria do Vereador David Soares, que visa permitir o uso de bermudas/calças 
curtas como vestimenta pelos funcionários das empresas Concessionárias do 
serviço de transporte coletivo público de passageiros no Município de São 
Paulo, inclusive o complementar integrado por vans e micro-ônibus, nos dias 
em que a temperatura exceder 30°C - Pedido de Subsídios.

PRAZO SMT: URGENTE

I Á q | A

Sr. Roberto Vitorino dos Santos - DP/GAB

Encaminho o presente PA com a Manifestação Jurídica de lavra do Dr. André 

Luiz Halley Silva Rodrigues às fls. 16/19, acolhida pela Superintendente Jurídica às fls. 

retro, a qual acompanho.

Em, 29 de junho de 2016.

//SMPS
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Do PA 2016-0.132.436-3
Registro SPTrans: EE 2016/7007

em Cl /U-Í72016

Alice Marla doa.B. Menon 
Pro*. Mt.en-t 

SFtransInteressado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei n° 557/14, de autoria do Vereador David Soares, que 
visa permitir o uso de bermudas/calças curtas como vestimenta pelos 
funcionários das empresas Concessionárias do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros no Município de São Paulo, inclusive o 
complementar integrado por vans e micro-ônibus, nos dias em que a 
temperatura exceder 30°C - Pedido de subsídios

SMT/GAB
|CÓPIA|

Restituo o presente com as manifestações apresentadas pelas 

Áreas Técnica e Jurídica desta Empresa, às fls. 12/20 que acolho, manifestando 

contrário ao Projeto de Lei n° 557/14.

Em 1o de julho de 2016

* / \ i
'(//

r
\

■x

/lacl

Roberto Vitoríno dos Santos 
Chefe de Gabinete

f

São Paulo Transporte S/A
Rua Boa Vista, 236 Centro CEP 01014-000 PABX 11 3396-6600 Rua XV de Novembro, 266 Centro CEP 01013-000 PABX 3293-2700
End. Corresp. Rua Boa Vista, 136 Centro CEP 01014-000 PABX 3115-5144 Rua Santa Rita, 500 Pari CEP 03026X130 - PABX 11 2796-3299
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Folha nc

PREFEITURA DE
SÃO PAULO

TRANSPORTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Chefia de Gabinete
Assessoria Jurídica

Processo nJ d *• SS~T-Í I 41

Carmen Cristina Malavazz^/" 
RF. 11.197 SGP-12

PA 2016-0.132.436-3

Folha de Informação n°..^.A.^>.
yi.L’

em 06/07/2016 (a).........................

INTERESSADO
Secretaria de Governo Municipal - SGM/ATL ■cópia!
ASSUNTO
Ref. ao Projeto de Lei n° 557-14, de autoria do Legislativo, que visa permitir 0 uso de 
bermudas/calças curtas como vestimenta para funcionários das empresas 
concessionárias do serviço de transporte coletivo público de passageiros no Município 
de São Paulo, inclusive o complementar integrado por vans e micro-ônibus, nos dias 
em que a temperatura exceder 30°C. Pedido de Subsídios.

SMT.CH.GAB 
Sr. Chefe de Gabinete,

O presente processo foi encaminhado pela SGM/ATL-Chefia, solicitando, em suma, 
desta Pasta, pronunciamento conclusivo a respeito da Propositura e outros 
questionamentos, nos termos de fl. 09.

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, 0 processo foi encaminhado a São 
Paulo Transporte - SPTrans- que apresentou os devidos esclarecimentos, bem como se 
manifestando pelo veto ao Projeto de Lei em apreço, fls. 11/21, por ser competência 
do Executivo.

Pelo exposto, ante 0 parecer da SPTrans, 0 qual corroboramos, encaminhamos 0 
presente a Vossa Senhoria para ciência e, na,, oportpnldade, sugerimos, s.m.j., o 
encaminhamento à Secretaria do Governo Municipal

Atenciosamente,

JOÃO
A

ás providências cabíveis.
1

/ i
/ ír /
/ // //

TH SA BARRETO
Assessor Jurídico - SMT/AJ
OAB/SP 236.229

LATISTA DA SILVA
Jurídico - SMT

'CiZ\É^SP 128.976

!/

TSB
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9
PREFEITURA DE
SÃO PAULO

TRANSPORTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Chefia de Gabinete
Assessoria Jurídica

Folha n° SO_____ de
Processo ng ot -55 3-1

Folha de Informação n°..Ç?/A.2

co:’CF.iç?oA.n '■ 

PA 2016-0.132.436-3 em 06/07/2016 (a).........................
í t

INTERESSADO
Secretaria de Governo Municipal - SGM/ATL

ASSUNTO
Ref. ao Projeto de Lei n° 557-14, de autoria do Legislativo, que visa permitir or uso de 
bermudas/calças curtas como vestimenta para funcionários das empresas 
concessionárias do serviço de transporte coletivo público de passageiros no Município 
de São Paulo, inclusive o complementar integrado por vans e micro-ônibus, nos dias 
em que a temperatura exceder 30°C. Pedido de Subsídios.

SGM/ATL - Chefia 
Sra. Assessora Especial,

Ante os pareceres da São Paulo Transporte - SPTrans S/A - e da Assessoria Jurídica 
deste Gabinete, restituímos o presente para as providências cabíveis.

Atenciosamente,

São Paulo, 06 de julho de 2016.

/ z ' < ’ • - ■ >,

LUIZ HEITOR DE FREITAS PANNUTI
Chefe de Gabinete - SMT

S.G.M.-A.T.L.

14 JUL 2016

RECEBIDO
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado cora ft*

Arquivado em < '/í< -■ 12.°^ /
■ Func.0

~ . .v v xvx l wrr, ALVES SOTOTÉCNICO ADMINIS1RATIVO
RF.112M

Segue(m) jjjntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° 51 . e folha de informação
sob n* S _____ 15/o a. rxAÍ

n I
LVCM Manual M. t/aIw» lata

Técnicb AdrAintttTriUvo 
V1UJ4
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RF ii.214

REQUERIMENTO RDS

62/2017
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES, 

elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2011.PL53/2011, PL67/2011, 

PL101/2011, PL118/2011, PL165/2011, PL195/2011,

PL196/2011 ,PL253/2011.PL277/2011, PL295/2011, PL446/2011, PL471/2011, $

PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011, PL611//2011, PL25/2012, $

PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL86/2012, PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012,
1

PL264/2012,

PL339/2012,

PL493/2012,

PL130/2013,

PL521/2013,

PL800/2013,

PL268/2012,

PL393/2012,

PL519/2012,

PL132/2013,

PL522/2013,

PL834/2013,

PL273/2012,

PL421/2012,

PL529/2012,

PL188/2013,

PL733/2013,

PL836/2013,

PL285/2012,

PL438/2012,

PL542/2012,

PL210/2013,

PL782/2013,

PL868/2013,

PL333/2012,

PL464/2012,

PR2/2012,

PL350/2013.

PL791/2013,

PL878/2013,

PL338/2012,
PL486/2012, |

PR11/2012,

PL408/2013, -
c_n

PL792/2013

PL37/2014

PL38/2014,

PL419/2014,

PL479/2014,

PL241/2014,

PL463/2014,

PL493/2014,

PL394/2014,

PL464/2014

PL494/2014,

PL403/2014,

.PL465/2014,

PL515/2014,

PL404/2014,

PL477/2014,

PL557/2014,

PL405/2014

PL478/2014,

PL405/2015,

T/
T -

 ÕÒ
Et

XM
)

PL515/2015. PL550/2015, PL554/2015, PL600/2015, PL699/2015,

PL701/2015.PL702/2015, PL707/2015, PDL101/2016, PL244/2016, PL245/2016,

PL287/2016.PL419/2016, PL420/2016.

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017

0 8 FEV 2817
Vereador David Soares

Líder do DEMOCRATAS
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do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

de A.3...1...&A /...3í?..5..í. (a)

ÀSGP.33

lUucas — .
Técnico Au'-^'itralivo

RF 11.234

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

CALEARI
Controle do Processo Legislativo
SGP.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-62/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

I 3 / c x /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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RECEBIDO
Comissão de Finanças e Orçamento
Em QZ-l 3/às Mm 

Í-J

Roberto CasTyj Gonçalves 
Oppfador de'Computador 

RF 101.252

Presidente
Obs O prazo para manliestaçào é de 8 dias. no>

Ao Vereador// A Vereadora
. 6^ A3^Para relatar.
Sala da Comissão deA ■ il^ipanças e Orçamento

Em !C / C72 líi/^

Vi/
tl

-rrnos cio § 3° artiac 63 do RI

Jur.tadc V , nccis data áocumcntc(s) 
e papei de Informação rublczdo K scb foihaís) 
n- ^3 ^oxn7.ii/y- 

Aparecido Ferreira
RF. 101.075 -
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

Folha n° ^3_ do Proc.
N° 0?~ 3 S ^de 20Z±Z-

Aparecido Ferreira L
RF. 101.075-SGP.12/

PAR

PARECER N° 63/2017 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557/2014

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, visa 

permitir o uso de bermudas ou calças curtas com comprimento até a altura dos joelhos, 

por funcionários de empresas concessionárias de serviços no Município de São Paulo, 

quando a temperatura exceder os 30° C. A propositura estabelece também que suas 

disposições se aplicam aos funcionários que operem veículos do sistema de transporte 

público do Município de São Paulo, inclusive o complementar, integrado por vans e 

micro-ônibus.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
OS»/4

Ver. Jait Tatto
Presidente

o Nomura

f

Ver. Reginaldo Tripoli
V

11

Ver. Ricardo Nunes Ver. Rodrigo Gomes Ver. Rodrigo Goulart

RELCOM

63/2017

PalácioAncuieta ViadutoJacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.qov.br Pag 1 de 1
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE /Z / 1

Páo. 7-/ Col.
Conferido /a.Z?

AparecUtb rerreira
RF.1W.075-SGP.12
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